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RESUMO

 
O espaço escolar deve ser organizado, planejado e sistematizado para ofertar
condições aos alunos, independentemente de suas peculiaridades e das suas
deficiências, promovendo um ensino de qualidade para todos. Um caso específico é
o aluno com Autismo ou TEA (Transtorno do Espectro Autista), público alvo desta
pesquisa. Estes apresentam características variadas que comprometem, desde as
suas relações com outras pessoas à sua linguagem, necessitando, assim, de apoio
no seu processo de ensino-aprendizagem. Segundo Carneiro (2012), essa inserção
vem ocorrendo aos poucos. A Constituição Federal, em seu artigo 205, prevê a
educação como um direito de todos, e em seu artigo 206, inciso I, estabelece
igualdade de condições de acesso e permanência na escola. Tais direitos também
são previstos na Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (Lei nº 9.394/96),
nos artigos 58 e 59, que oferece respaldo para que o ensino da pessoa com
deficiência (e que apresenta necessidades educacionais especiais) seja ministrado
no ensino regular, preferencialmente, assim como, em decretos e documentos.
Neste trabalho procurou-se analisar a permanência e a presença de uma criança
com autismo na escola regular pela visão do professor de apoio e da diretora da
instituição. Esta pesquisa tem por opção metodológica o estudo bibliográfico e de
caso, este será realizado através da aplicação de entrevista com a diretora e duas
professoras de apoio que atendem crianças diagnosticadas com Transtorno do
Espectro Autista, atuantes na Escola Estadual Diógenes de Castro Ribeiro, na cidade
de Jaraguá, estado de Goiás. Os estudos realizados permitiram constatar que para
haver o acesso a uma educação para “todos”, é necessário um comprometimento
por parte dos alunos, professores, pais, comunidade, ou seja, todos que participem
da vida escolar da criança com autismo. A escola deve, portanto, possuir condições
necessárias e adequadas a sua disposição para atender as necessidades e garantir
o acesso e permanência desses alunos.
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INTRODUÇÃO
Para ensinar a turma toda, parte-se do fato de que os alunos sempre sabem alguma coisa, de que
todo educando pode aprender, mas no tempo e do jeito que lhe é próprio e de acordo com seus
interesses e capacidades. Também é fundamental que o professor nutra elevada expectativa em
relação à capacidade de progredir dos alunos e não desista nunca de buscar meios para de ajudá-los
a vencer os obstáculos escolares (MANTOAN, 2015, pág. 71).

 
Em um contexto em que a sociedade busca repensar a escola e o seu conjunto
natural e filosófico, um dos grandes desafios atuais é proporcionar uma educação
para todos, sem distinções, além de assegurar um trabalho educativo organizado e
adaptado para atender às Necessidades Educacionais Especiais (NEE) dos alunos.
Portanto, a escola necessita estar apta a desenvolver atitudes e práticas que,
somadas às adaptações curriculares, metodológicas e de recursos físicos e
materiais, assegure a esses o desenvolvimento de um trabalho de qualidade. A
Educação Especial na perspectiva da Educação Inclusiva requer, especialmente,
uma escola pensada e organizada a partir de um processo inclusivo (MARTINS,
2006).

O espaço escolar deve ser organizado, planejado e sistematizado para ofertar
condições aos alunos, independentemente de suas peculiaridades e das suas
deficiências, promovendo um ensino de qualidade para todos. Um caso específico
é o aluno com Autismo ou TEA (Transtorno do Espectro Autista), público alvo desta
pesquisa.

Estes apresentam características variadas que comprometem, desde as suas
relações com outras pessoas à sua linguagem, necessitando, assim, de apoio no
seu processo de ensino-aprendizagem. Segundo Carneiro (2012), essa inserção vem
ocorrendo aos poucos. 

A Constituição Federal, em seu artigo 205, prevê a educação como um direito de
todos, e em seu artigo 206, inciso I, estabelece igualdade de condições de acesso e
permanência na escola. Tais direitos também são previstos na Lei de Diretrizes e
Bases da Educação Nacional (Lei nº 9.394/96), nos artigos 58 e 59, que oferece
respaldo para que o ensino da pessoa com deficiência (e que apresenta
necessidades educacionais especiais) seja ministrado no ensino regular,
preferencialmente, assim como, em decretos e documentos.

Além disso, há direitos previstos no artigo 1º, no § 2º, da Lei nº 12.764/12, que
institui a Política Nacional de Proteção dos Direitos da Pessoa com Transtorno do
Espectro Autista, designando acesso à educação com as adaptações cabíveis que
contemplem suas necessidades. Por apresentar sintomas complexos e que podem
variar de indivíduo para indivíduo, houve uma mudança para a nomenclatura
Transtorno do Espectro Autista (TEA) (CUNHA, 2016).
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INTRODUÇÃO
O desenvolvimento de estudos acerca do autismo e da inclusão contribui para ampliar o
conhecimento na área e com  formação de profissionais da educação básica na
perspectiva da inclusão escolar. É necessária a compreensão e a aceitação da
diversidade humana, buscando-se uma sociedade mais justa e igualitária.

O principal objetivo deste artigo é analisar a permanência e a presença da criança com
autismo na escola regular pela visão do professor de apoio e da diretora da instituição.
Esta pesquisa tem por opção metodológica o estudo bibliográfico e de caso, este será
realizado através da aplicação de entrevista com a diretora e duas professoras de apoio
que atendem crianças diagnosticadas com Transtorno do Espectro Autista, atuantes na
Escola Estadual Diógenes de Castro Ribeiro, na cidade de Jaraguá, estado de Goiás.
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1 -  O CONCEITO DE AUTISMO (TEA)

De acordo com Marinho e Merkle (2009), em 1943, Leo Kanner, em seu artigo intitulado
“Distúrbios Autísticos do Contato Afetivo” (Autistic disturbances of disturbances of
affective contact), cita e define o autismo. 
 

Kanner (1943) ressalta que o sintoma fundamental, “o isolamento autístico”, estava presente na criança
desde o início da vida sugerindo que se tratava então de um distúrbio inato. Nela, descreveu os casos de
onze crianças que tinham em comum um isolamento extremo desde o início da vida e um anseio
obsessivo pela preservação da rotina, denominando-as de “autistas” (MARINHO & MERKLE, 2009, pág.
6.086). 

 
Um ano após, Hans Asperger, em 1944 amplia esta descrição, incluindo casos de
comprometimento orgânico. Segundo Bosa (2002, p. 25) Asperger salientou:
 

A questão da dificuldade das crianças que observava em fixar o olhar durante situações  sociais, mas
também fez ressalvas quanto a presença de olhar periférico breve; chamou a atenção para as
peculiaridades dos gestos carentes de significados e caracterizados por estereotipias – e da fala, a qual
podia apresentar-se sem problemas de gramática e com vocabulário variado, porém monótona.

 
Segundo Bosa (2002), a diferença entre os dois reside no fato de que Asperger não
tenha salientado tanto o extremo retraimento social, como Kanner fizera. Contudo, os
dois pesquisadores notaram a dificuldade dos pais em constatar comprometimentos
nos três primeiros anos da vida da criança. Após discussões os dois, por sua vez,
resolveram adotar o termo autismo. 

Bosa (2002, p. 26) esclarece:

Tanto Kanner quanto Aspeger empregaram o termo para chamar a atenção sobre a qualidade do
comportamento social que perpassa a simples questão do isolamento físico, timidez ou rejeição do
contato humano, mas caracteriza-se, sobretudo, pela dificuldade em manter contato afetivo com outros
de modo espontâneo e recíproco (BOSA, 2002, pág. 26).

 
Em 1983, todavia, ocorre a dissociação em duas síndromes diferentes novamente:
autismo e síndrome Asperger (MARINHO & MAERCKLE, 2009). Mello (2007) descreve
o autismo como um distúrbio do desenvolvimento que se caracteriza por alterações
presentes desde idade muito precoce, tipicamente antes dos três anos de idade, com
impacto múltiplo e variável em áreas nobres do desenvolvimento humano como as
áreas de comunicação, interação social, aprendizado e capacidade de adaptação.

(...) o autismo se caracteriza pela presença de um desenvolvimento acentuado atípico na interação social
e comunicação, assim como pelo repertório marcadamente restrito
de atividades e interesses (CAMARGO & BOSA, 2009, pág. 65).

 
Martins et al. (2002, p. 41) enfatizam que “os transtornos invasivos do desenvolvimento
caracterizam-se por prejuízo severo e profundo de diversas áreas do desenvolvimento”.
Citam-se:
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1 -  O CONCEITO DE AUTISMO (TEA)

     Dificuldades na compreensão de metáforas e duplos sentidos (interpretação literal das
frases);
        Evitam contato visual;
        Estresse na mudança de rotina;
        Empecilho em interpretar sinais (expressões faciais, expressões verbais);
        Ecolalia (repetições de palavras ou frases);
       Comportamentos motores repetitivos (pular, balançar, fazer movimentos com os dedos
e/ou mãos, bater palmas, etc.), dentre outros. 

(...) nas habilidades de interação social e comunicação, associadas à presença de comportamento
repetitivo e/ou restrito e interesses em atividades estereotipadas, que representam um desvio acentuado
em relação ao nível de desenvolvimento (MARTINS et al., 2002, pág. 41).

Portanto, conforme os autores acima citados, o autismo compromete três áreas
importantes no desenvolvimento da criança: a interação social, a comunicação e o
comportamento. O diagnóstico segundo Mello (2007) deve ser realizado por um
profissional especializado, podendo ser um médico neuropediatra ou um psiquiatra
especializado na área do autismo.

Pode-se observar nos sujeitos com TEA (MELLO, 2007):

Ressalta-se que facialmente os indivíduos com autismo não são diagnosticáveis, sendo
realizado através da observação destas características.
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2 -  A INCLUSÃO
ESCOLAR DE CRIANÇAS
DIAGNOSTICADAS COM AUTISMO

(Brande e Zanfelice (2012), no que concerne à inclusão de alunos com deficiência no
ensino regular, mais especificamente com transtornos invasivos do desenvolvimento,
relata sobre o desafio que as escolas enfrentam diariamente, pois pressupõe utilizar de
adequações ambientais, curriculares e metodológicas. Scardua (2008) relata que para
que haja inclusão escolar, é necessário comprometimento por parte de todos os
envolvidos, ou seja, alunos, professores, pais, comunidade, diretor, enfim, todos que
participem da vida escolar direta ou indiretamente.

De acordo com Suplino (2009, pág. 2), “para que o acesso esteja garantido, torna-se
necessário assegurar a permanência com qualidade”. Dessa forma, é essencial focar
nos potenciais de cada aluno, é necessário que o educador transmita confiança e
segurança para este, para que ele aprenda de forma significativa.

(...) para que haja esse ensino de qualidade é necessário currículo apropriado de modo
que promova modificações organizacionais, estratégias de ensino e uso de recursos,
dentre outros (MENDES, 2002, pág. 44).

Segundo Libâneo (2012), o currículo é a concretização, a viabilização das intenções
expressas no projeto pedagógico, definindo: conjunto de disciplinas, resultados de
aprendizagem pretendida, experiências que devem ser proporcionadas aos estudantes,
princípios orientadores da prática, seleção e organização da cultura.
Cada currículo deve ser específico a realidade de cada criança, seja ela com TID
(Transtornos Invasivos do Desenvolvimento) ou não, pois:

Pensar numa proposta curricular vai além dos conteúdos. Ou são os conteúdos mais
importantes que o processo educativo? Ao educador faz-se necessário observar a real
necessidade do aprendente autista e como esse currículo vai ajudá-lo no seu
desenvolvimento cognitivo (CHAVES & ABREU, 2014, pág. 6).

 
Dessa forma, quando a criança chega à escola os professores devem ter em mente
que além de conteúdos escolares a serem aprendidos pela criança é necessário que
ele se torne independente, capaz de desenvolver atividades do dia-a-dia por si só, pois
muitas vezes os pais realizam tarefas que as crianças poderiam realizar sozinhas. Um
exemplo de currículo é o Currículo Funcional Natural, que, segundo Suplino (2009, pág.
33) tem por objetivo central “tornar o aluno mais independente, produtivo e também
mais aceito socialmente”.

Cabe nesse ponto determinar o termo funcional, uma vez que este depende de
diversos fatores. Segundo Suplino (2009, pág. 34):
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2 -  A INCLUSÃO
ESCOLAR DE CRIANÇAS
DIAGNOSTICADAS COM AUTISMO

Aquela habilidade que pode ser considerada funcional numa determinada comunidade,
poderá não ser em outra. Portanto, ao eleger-se os objetivos funcionais para ensinar, é
necessário ter em mente aquilo que a pessoa portadora de deficiência necessita aprender
para ser exitosa e aceitável em seu meio, como qualquer outra dessa mesma comunidade.

 
A constante análise e avaliação do currículo proposto durante o processo de ensino-
aprendizagem permitem ao educador avaliar o educando em seus avanços e entraves.
No entanto, para que o educador consiga fazer essa relação sobre o que e como
ensinar o aluno com autismo é necessária formação adequada, caso contrário a
metodologia utilizada em sala não servirá para alcançar o objetivo desejado, que é a
aprendizagem.

Esse é um grande problema encontrado nas escolas, pois os professores não estão
preparados para lidar com essas crianças, pela falta de formação. Sobre esse ponto
Santos (2008, pág. 9) relata que:

(...) no currículo dos cursos superiores, as informações sobre autismo são pobres e obsoletas,
além disso, a bibliografia é escassa e a maioria dos textos é importada e traduzida, assim
como as experiências nesta área.

 
Ou seja, para que a escola possa promover a inclusão do autista é necessário que os
profissionais que nela atuam tenham uma formação especializada, que lhes permita
conhecer as características e as possibilidades de atuação destas crianças.
 

O professor por sua vez, deve ter consciência que para a concretização da aprendizagem
significativa por parte da criança autista é importante a mudança de suas crenças e atitudes,
pois toda criança é capaz de aprender basta um olhar reflexivo para quais habilidades esta
possui, assim é possível focar em suas aptidões (SILVA & BROTHERHOOD, 2009, pág. 3).

 
Camargo e Bosa (2009, pág. 67) também ressaltam a importância de que a criança
autista interaja com outras crianças.
 

(...) para ultrapassar os déficits sociais dessas crianças, é preciso possibilitar o alargamento
progressivo das experiências socializadoras, permitindo o desenvolvimento de novos
conhecimentos e comportamentos.

 
Proporcionar às crianças com autismo de conviver com outras da mesma faixa etária,
possibilita o estímulo a suas capacidades interativas, impedindo o isolamento contínuo.
Além disso, o convívio de uma criança autista no ensino regular irá favorecer o seu
desenvolvimento e de seus pares.
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2 -  A INCLUSÃO
ESCOLAR DE CRIANÇAS
DIAGNOSTICADAS COM AUTISMO

Contudo um ambiente inapropriado e sem condições adequadas à inclusão, a
possibilidade de ganhos no desenvolvimento cede lugar ao prejuízo para todas as
crianças. Isso aponta para a necessidade de reestruturação geral do sistema social e
escolar para que a inclusão se efetive (CAMARGO & BOSA, 2009).

A criança autista tem sua vivência focada numa rotina. Sobre este fator Gikovate (2009)
destaca que a quebra de uma rotina pode desencadear um comportamento agitado no
qual a criança se recusa a ir em frente enquanto não se retorne ao padrão anterior.
Além disso, a rotina para estas crianças é fundamental para que consigam se organizar
no espaço e tempo e assim consigam aprender.

Lopes e Pavelacki (2005) ressaltam que além das técnicas que se deve utilizar em sala,
a rotina diária é muito importante na educação do autista, a qual não deve ser alterada,
pois qualquer mudança pode refletir no comportamento da criança.

É importante que o autista se sinta próximo ao professor, que o professor peça para a
turma cuidados com barulhos ou sons específicos, muitas vezes irritantes para o autista
e que a criança tenha acesso a dicas do que acontecerá no dia-a-dia através de
informação visual.

Estudos comprovam que a memória do autista é voltada para o visual, o que torna
necessário:
 

(...) o educador em suas técnicas, valorize este lado, fazendo com que o aluno observe cores,
tamanhos, espessuras, animais, pessoas... Por outro lado a sala de aula deve ter pouca
estimulação visual para que a criança não desvie sua atenção da atividade em andamento. O
ambiente educacional deve ser calmo e agradável, para que os movimentos estereotipados
dos alunos não alterem (LOPES & PAVELACKI, 2005, pág. 7).

 
Cabe ao educador buscar implementar em sua pratica didática métodos educacionais
que tenham por objetivo fazer com que a criança autista seja de fato incluída e seu
processo de ensino aprendizagem efetivado, portanto, muitos estudos são realizados
sobre diferentes métodos. Nesse sentido, Bosa (2006) cita o método Picture Exchange
Communication System (PECS), onde o aluno utiliza velcro ou adesivos para indiciar o
início, alterações ou final das atividades, facilitando a comunicação e a compreensão,
uma vez que associa atividades e símbolos.

Contudo, um dos métodos mais empregados no Brasil é o método Son-Rise. Este
busca envolver todos com a criança autista na busca da construção de novas maneiras
de comunicação e interação, através de atividades lúdicas que forneçam o
aprendizado, a autonomia e a inclusão.
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2 -  A INCLUSÃO
ESCOLAR DE CRIANÇAS
DIAGNOSTICADAS COM AUTISMO

(...) oferece uma abordagem educacional prática e abrangente para inspirar as crianças,
adolescentes e adultos com autismo a participarem ativamente em interações divertidas,
espontâneas e dinâmicas com os pais, outros adultos e crianças (TOLEZANI, 2010, pág. 8).

 
Esse método destaca que a aceitação do autista em relação ao potencial de
desenvolvimento desta pessoa, são princípios básicos para o tratamento (TOLEZANI,
2010). Partindo do pressuposto que muitos métodos são propostos para que ocorra
uma aprendizagem significativa das crianças autistas, é importante ressaltar que os
envolvidos na educação desses alunos devam conhecer as reais necessidades dessa
criança, dessa forma saberão quais métodos adequados devem utilizar para que de
fato haja uma construção do conhecimento e uma verdadeira inclusão.
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3 - ESTUDO DE CASO

Em entrevista realizada na Escola Estadual Diógenes de Castro Ribeiro, localizada na cidade de Jaraguá
– Go, buscou-se constatar como a diretora, Cejane Cristina de Oliveira Cardoso, a professora de apoio
do 1° ano do Ensino Fundamental II, Lígia da Cunha Moreira, e na Escola Estadual Doutor Ornelo
Machado com a professora de apoio, Letícia (não citou nome completo), atuam e trabalham com alunos
diagnosticados com Transtorno do Espectro Autista (TEA).

Iniciemos pelo questionário da Diretora Cejane. Formada em Pedagogia há 23 anos, ela atua há 10 anos
na acima referida escola. Ele iniciou informando que sempre que uma criança autista chega à escola, o
primeiro passo é o providenciar um laudo médico a fim de que a criança tenha um professor de apoio
disponibilizado. A mesma apontou a importância da realização deste diagnostico para que a instituição
seja capaz de buscar modos de atuar no crescimento do aluno.

Neste caso temos a professora Lígia, formada em Pedagogia há 8 anos, sendo que esta está atuando na
educação inclusiva há 5 meses. Esta relata manter uma formação continuada através de minicursos e
palestras, a fim de poder sempre melhor atender seu aluno. Esta aponta como dificuldade no
desempenho de sua função a dependência de seu aluno, pontua que o mesmo apresenta uma boa
relação com seus colegas, e que mantem um diálogo constante com os apaís de seu aluno.

A professora Letícia, por sua vez, também formada em pedagogia há 10 anos, atua na inclusão há 2
anos. A mesma relata também ter realizado uma pós-graduação na área da educação inclusiva. Ela
relata que busca manter-se sempre atualizada de modo a ajudar o desenvolvimento de seu aluno,
contudo, ainda assim, sente-se “perdida” por não existir um curriculo próprio para seu aluno.

Ainda na fala desta professora, a educação inclusiva tem sua importância no desenvolvimento da
socialização do aluno, uma vez que seus colegas foram informados da condição do aluno autista e
buscam inseri-lo no dia-a-dia da sala de aula. Para ela, também é importante o laudo médico, pois:

 
“-Importantíssimo o conhecimento tanto do laudo médico como também do caso de cada aluno. Pois através deles
conseguimos conhecer melhor o aluno, suas potencialidades e necessidades.”
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CONCLUSÃO

Os estudos realizados permitiram constatar que para haver o acesso a uma educação para “todos”, é
necessário um comprometimento por parte dos alunos, professores, pais, comunidade, ou seja, todos
que participem da vida escolar da criança com autismo. A escola deve, portanto, possuir condições
necessárias e adequadas a sua disposição para atender as necessidades e garantir o acesso e
permanência desses alunos.

O professor, por sua vez, deve ter um olhar atento às necessidades de cada aluno, com enfoque em
suas potencialidades e não em suas dificuldades, para que de fato esse aluno se sinta incluído e assim
se efetive o ensino-aprendizagem. Outro fator importante para a educação do autista é o currículo. Este
deve levar a autonomia do sujeito, tornando-o capaz de desenvolver atividades do cotidiano, que atue no
desenvolvimento da autonomia da criança autista.

Quando a escola aplica na prática o que há na teoria, novos conhecimentos e comportamentos passam a
ser desenvolvidos no aluno, e assim seus déficits sociais passam a ser ultrapassados e a escola se
tornará verdadeiramente inclusiva. É preciso que o professor olhe para a criança seja ela com autismo ou
outra deficiência e a veja como um sujeito capaz de aprender. Todos aprendem, basta que se tenha um
olhar reflexivo e consciência daquilo que se quer ensinar.

Percebe-se, que mesmo os cursos de formação ofereçam disciplinas de Educação Especial, isso não
impede que muitos professores se sintam desconfortáveis ao receberem aluno especial na escola, isso
porque a formação inicial é o primeiro passo. O professor precisa conhecer e ter a mínima noção a
respeito das diferenças, e assumir seu papel de mediador do conhecimento de todos os educandos, com
vistas a contribuir com uma escola inclusiva e com uma sociedade mais inclusiva.

Existem inúmeras formas de se trabalhar com as crianças autistas e com isso alguns métodos são
utilizados para uma melhor inclusão desses alunos, mas não existe uma receita pronta, é preciso investir
no acolhimento e na mediação da aprendizagem.

Outro fator de muita importância na educação das crianças autistas é a rotina, percebemos o quão
fundamental é que a rotina seja estabelecida, pois a partir disso a criança autista conseguirá se situar no
espaço e no tempo. No entanto, a rotina precisa ser estruturada, pois qualquer mudança que ocorra
poderá influenciar no comportamento do aluno.
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